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Este estudo apresenta uma pesquisa bibliográfica qualitativa fundamentada no livro Re-inventar da inclusão: 
os desafios da diferença no processo de ensinar e aprender ( Vozes,2006), de Sílvia Ester Orrú, com 
prefácio de Maria Teresa Eglér Mantoan, além de outros autores que  refletem sobre a educação inclusiva. 
A problematização que orienta o trabalho é: como a inclusão pode ser adaptada na educação básica, 
considerando as barreiras de aprendizagem e a participação da equipe pedagógica?. O objetivo é 
analisar criticamente os limites e possibilidades da inclusão pedagógica, ética e política. Os resultados 
apontam que a inclusão não pode ser reduzida a leis ou diretrizes formais,mas deve ser concretizada em 
práticas pedagógicas cotidianas que envolvam toda a comunidade escolar. Conclui-se que reinventar a 
escola é essencial para garantir a aprendizagem e a participação de todos, reconhecendo a diferença como 
condição constitutiva do processo educativo. 
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INTRODUÇÃO 

A inclusão escolar é um dos maiores desafios da educação contemporânea, 
especialmente na educação básica, onde ainda persistem barreiras que dificultam a 
aprendizagem e a participação plena de todos os estudantes. Embora existam leis e 
políticas públicas que  garantem o direito à educação inclusiva, a  realidade cotidiana 
mostra que a escola, muitas vezes, mantém práticas que reforçam a exclusão, seja por 
meio de currículos rígidos, metodologias homogêneas ou atitudes de tolerância superficial 
em relação às diferenças. Nesse contexto, surge a problematização que orienta este 
estudo: como a inclusão pode ser adaptada na educação básica, considerando as 
barreiras de aprendizagem e a participação da equipe pedagógica?. Para refletir sobre 
essa questão, este trabalho, fundamentado em pesquisa bibliográfica, tem como objetivo 
geral analisar as adaptações necessárias para  a efetivação da inclusão na escola. 
Especialmente , busca-se compreender as barreiras de aprendizagem e  da participação 
que dificultam esse processo, destacar o papel fundamental da equipe pedagógica na 
promoção da inclusão e relacionar as contribuições de Orrú (2006) e de outros autores da 
área às práticas que podem tornar a escola um espaço verdadeiramente inclusivo. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: 
A inclusão escolar, especialmente na educação básica, precisa ser compreendida 

como um processo que vai além de cumprir leis e diretrizes. Ela exige uma transformação 
cultural e pedagógica, capaz de reconhecer a diferença como constitutiva do ensinar e 
aprender. Segundo Orrú (2006), a escola ainda é atravessada por práticas de 
normalização que buscam enquadrar os sujeitos em padrões homogêneos. A autora 
observa que: 

“A sociedade planetária é cruzada pelo efeito secundário da normalização tal como 
quem toma um medicamento. (...) Para toda fragilidade e/ou diferença existe uma 
ordenação. Posta a gradação entre o normal e o anormal, atribuem formas de normalizar 
o indivíduo, entre elas, a medicalização da vida escolar e da sociedade” (ORRÚ,2006,p. 
19-20). 

Esse trecho evidencia como a medicalização e o controle social ainda influenciam a 
educação, tratando a diferença como problema a ser corrigido, o que acaba criando 
barreiras de aprendizagem e participação.  



  

Nessa mesma linha crítica, Mantoan (2003) argumenta que não é possível falar em 
inclusão se a escola permanecer com a mesma lógica excludente que marcou sua 
história. Para a autora, a escola precisa se reinventar, construindo novas práticas e 
concepções que acolham as diferenças como parte essencial da vida escolar. Isso 
significa abandonar a ideia de homogeneidade e compreender que todos aprendem de 
maneiras diversas. 

Skliar (2003) reforça essa concepção ao defender que o outro deve ser 
reconhecido em sua alteridade, ou seja, em sua singularidade, e não reduzido a padrões 
de normalidade. Para o autor, a pedagogia da diferença deve valorizar a diversidade 
cultural, social e individual como elemento que enriquece o processo educativo. 

Essa perspectiva também encontra apoio em Paulo Freire (1996), que destaca o 
diálogo e o respeito à autonomia dos sujeitos como fundamentos para uma prática 
pedagógica inclusiva. Ao propor uma pedagogia baseada na escuta e na construção 
coletiva do conhecimento, Freire amplia a compreensão de que a inclusão não se limita a 
acolher, mas a garantir que todos participem ativamente do processo de aprendizagem. 

Contudo, não basta apenas boas intenções. Carvalho (2004) alerta que muitas 
barreiras de aprendizagem estão na própria organização escolar, especialmente na 
rigidez curricular e na utilização de metodologias que não consideram a diversidade dos 
estudantes. Já Mittler (2003) afirma que a inclusão só se efetiva quando há uma mudança 
cultural e institucional, que mobiliza toda a comunidade escolar, desde gestores até 
professores e funcionários. 

Orrú (2006, p. 26) complementa essa discussão ao destacar que: 
“ No tocante à educação, a comunidade escolar pode escolher se posicionar para 

além da tolerância, da condescendência e da militância, daqueles etiquetados pelos 
dispositivos dos critérios diagnósticos como transtornados.” 

Com isso, a autora reforça que a inclusão não pode ser confundida com simples 
tolerância ou cumprimento burocrático de normas. É necessário criar práticas 
pedagógicas concretas que efetivamente assegurem a aprendizagem e a participação de 
todos. 

Portanto, a fundamentação teórica mostra que a inclusão na educação básica 
envolve enfrentar as barreiras de aprendizagem criadas pela própria escola, reconhecer a 
diferença como valor pedagógico e promover o engajamento coletivo da equipe 
pedagógica. Isso dialoga diretamente com a problematização desta pesquisa, 
evidenciando que a inclusão só se concretiza quando é vivida no cotidiano escolar como 
prática social e política. 

 
METODOLOGIA: 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica de abordagem 
qualitativa, construída a partir da análise de obras já publicadas sobre educação inclusiva. 
A pesquisa bibliográfica, segundo Gil (2008), consiste no levantamento e exame de 
materiais já elaborados, como livros e artigos, permitindo compreender o estado do 
conhecimento sobre determinado tema. Complementando essa visão, Lakatos e Marconi 
(2003) destacam que esse tipo de investigação possibilita ao pesquisador ampliar o 
domínio sobre o objeto de estudo, relacionando diferentes contribuições teóricas. 

A opção pela abordagem qualitativa justifica-se porque, conforme Minayo (2001), 
ela permite compreender fenômenos sociais e educacionais em profundidade, valorizando 
significados, sentidos e interpretações que não podem ser quantificados. Dessa forma, a 
análise priorizou a reflexão crítica sobre os conceitos de inclusão, barreiras de 
aprendizagem e papel da equipe pedagógica. 

O corpus central da pesquisa é o livro Re-inventar da inclusão: os desafios da 
diferença no processo de ensinar e aprender (ORRÚ, 2006), complementado por obras 



  

de autores como Maria Teresa Eglér Mantoan (2003; 2006), Paulo Freire (1996), Carlos 
Skliar (2003), Rosita Edler Carvalho (2004) e Peter Mittler (2003), que discutem a 
educação inclusiva em diferentes perspectivas. Além disso, foram utilizados referenciais 
metodológicos como Severino (2007), que orienta a organização e sistematização de 
trabalhos científicos. 

O procedimento metodológico seguiu as seguintes etapas: (1) leitura exploratória 
da obra principal de Orrú, identificando trechos relacionados à problematização; (2) 
seleção de excertos significativos para citações diretas e indiretas; (3) revisão 
complementar em autores da área de inclusão; e (4) análise interpretativa, buscando 
relacionar os conceitos com o problema proposto. 

Assim, a metodologia adotada garante a coerência científica do estudo, pois, como 
destaca Severino (2007), a pesquisa bibliográfica não se limita à descrição de conteúdos 
já publicados, mas envolve a apropriação crítica e a construção de novas interpretações a 
partir das fontes consultadas. 

 
APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS: 

A análise evidencia que a adaptação da inclusão na educação básica exige a 
superação das barreiras de aprendizagem e participação, muitas vezes relacionadas à 
rigidez curricular, às metodologias homogêneas e à ausência de recursos acessíveis. 
Essa realidade impede que alunos com diferentes ritmos e estilos de aprendizagem sejam 
plenamente incluídos. Autores como Santos (2018) destacam que a flexibilização do 
currículo e a utilização de estratégias diversificadas são essenciais para promover 
equidade na educação. A superação dessas barreiras não é apenas técnica, mas também 
política e cultural, pois envolve repensar práticas enraizadas e questionar padrões que 
excluem. Na prática escolar, isso significa criar ambientes que favoreçam o engajamento 
de todos os estudantes, permitindo que participem ativamente e tenham suas 
necessidades respeitadas. 

Outro ponto central é o papel coletivo da equipe pedagógica, que reforça a ideia de 
que a inclusão não é responsabilidade de um único professor, mas de toda a comunidade 
escolar. Estudos de Sousa (2020) ressaltam que a colaboração entre professores, 
coordenadores, familiares e demais profissionais contribui para decisões mais 
consistentes e ações pedagógicas mais eficazes. Essa visão coletiva fortalece a 
construção de um espaço inclusivo, pois promove o compartilhamento de conhecimentos, 
experiências e estratégias que beneficiam todos os alunos. Na realidade das escolas, 
muitas vezes a inclusão falha quando depende exclusivamente do esforço individual, 
tornando-se fundamental desenvolver uma cultura escolar que valorize a cooperação e o 
comprometimento de todos os envolvidos. 

Por fim, os benefícios da inclusão para todos são evidenciados por Orrú (2006, p. 
63-64), que destaca que a prática inclusiva enriquece não apenas alunos com deficiência, 
mas toda a turma: 

“ A educação acontece nas entrelinhas tecendo uma educação de qualidade para a 
turma toda e não somente para alguns. Ela traz benefícios tanto para os alunos com 
deficiências como para aqueles sem deficiências, pois colabora para a constituição de 
pessoas mais solidárias, mais colaborativas. Ela se parece com a educação que é 
construída emancipadamente e significativamente por cada vida presente nos espaços 
comuns de aprendizagem. Ela faz a vida do aprendiz valer a pena! Ela amplifica o 
potencial de aprendizagem de cada aprendiz (professor, aluno, família).”  

Esse trecho evidencia que a inclusão vai além de uma obrigação legal ou 
normativa; trata-se de uma prática pedagógica que fortalece vínculos, humaniza relações 
e amplia as possibilidades de aprendizagem. Autores como Perrenoud (2000) também 
destacam que ambientes inclusivos favorecem o desenvolvimento socioemocional, 



  

incentivando a empatia, a colaboração e a responsabilidade compartilhada. Na prática, a 
inclusão fortalece a convivência democrática, promovendo o respeito às diferenças e o 
reconhecimento do valor singular de cada indivíduo. 

 
CONCLUSÃO: 

A partir da análise realizada, conclui-se que a efetivação da inclusão na educação 
básica vai muito além do cumprimento de leis e normas. Ela demanda a superação das 
barreiras de aprendizagem impostas por currículos rígidos, metodologias homogêneas e 
falta de recursos adequados, bem como a transformação das atitudes e práticas 
pedagógicas. A inclusão se concretiza quando toda a equipe escolar atua de forma 
colaborativa, reconhecendo a diversidade como valor pedagógico e construindo 
coletivamente estratégias que favoreçam a participação de todos os alunos. 

O estudo evidencia, em consonância com Orrú (2006) e outros autores, que 
reinventar a escola significa criar espaços de aprendizagem verdadeiramente 
democráticos, nos quais a diferença não é vista como problema, mas como condição para 
o desenvolvimento de competências cognitivas, socioemocionais e éticas. A inclusão, 
portanto, não beneficia apenas os alunos com deficiência, mas fortalece a convivência, a 
solidariedade e a colaboração entre todos os sujeitos envolvidos no processo educativo. 

Em síntese, a inclusão eficaz exige uma mudança cultural, ética e pedagógica: é 
um compromisso coletivo que transforma a prática escolar, humanizar relações e amplia 
as possibilidades de aprendizagem, garantindo que cada indivíduo seja reconhecido em 
sua singularidade e possa participar plenamente da vida escolar. 
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